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VII - propor estudos, critérios e parâmetros para a aplicação
da abordagem ecossistêmica e da abordagem precautória na gestão do
uso sustentável dos recursos pesqueiros.

§ 1º As recomendações do Subcomitê Científico serão sub-
metidas à aprovação do CPG Nordeste.

§ 2º O Subcomitê Científico será integrado por pesquisa-
dores e especialistas de notório saber na área de que trata esta Por-
taria Interministerial.

§ 3º Os membros do Subcomitê Científico serão indicados
por qualquer membro do CPG Nordeste, aprovados na CTGP e no-
meados por ato administrativo do Ministro da Pesca e Aquicultura.

§ 4º O Coordenador do Subcomitê Científico será definido
pelos seus integrantes, nomeado por ato do Ministro de Estado da
Pesca e Aquicultura, com mandato de dois anos, sendo permitida a
recondução.

CAPÍTULO IV
DO SUBCOMITÊ DE ACOMPANHAMENTO
Art. 10. Ao Subcomitê de Acompanhamento compete:
I - acompanhar e monitorar os encaminhamentos e o cum-

primento das deliberações do Comitê, assim como a implementação
dos planos de gestão, quando existentes;

II - avaliar as contribuições encaminhadas pelos Grupos de
Trabalho criados por Unidade da Federação e as Câmaras Técnicas
quanto ao cumprimento das deliberações do Comitê e relativas às
suas áreas de competência;

III - gerar relatórios e informes necessários ou solicitados
pelo CPG Nordeste no âmbito de suas competências;

IV - apresentar proposições para implantar projetos e pro-
gramas no âmbito de suas competências; e

V - subsidiar as ações ou apresentar recomendações de in-
teresse do CPG Nordeste.

Parágrafo único. As recomendações do Subcomitê de Acom-
panhamento serão submetidas à aprovação do CPG Nordeste.

Art. 11. O Subcomitê de Acompanhamento, cujos membros
serão designados por ato administrativo do Ministério da Pesca e
Aquicultura, será integrado pelos seguintes representantes do CPG
Nordeste:

I - três representantes de instituições do Governo, sendo um
do Ministério da Pesca e Aquicultura, que o presidirá;

II - três representantes da Sociedade Civil Organizada.
Parágrafo único. Os representante do Governo e da Socie-

dade Civil Organizada mencionados nos incisos I e II deste artigo
serão indicados e aprovados pelo referido Comitê.

CAPÍTULO V
DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Art. 12. À Secretaria-Executiva, sob responsabilidade do Mi-

nistério da Pesca e Aquicultura, compete:
I - apoiar os trabalhos do CPG Nordeste, incluindo a in-

fraestrutura necessária à realização de suas atividades;
II - convocar, previamente e quando demandado pelo Pre-

sidente do CPG Nordeste, os membros do Comitê, do Subcomitê
Científico, do Subcomitê de Acompanhamento, e das Câmaras Téc-
nicas e dos Grupos de Trabalho para as respectivas reuniões;

III - secretariar as reuniões do CPG Nordeste e prestar apoio
aos trabalhos ou reuniões do Subcomitê Científico e do Subcomitê de
Acompanhamento;

IV - elaborar as memórias das reuniões do CPG Nordeste,
distribuindo-as, posteriormente, em tempo hábil, aos membros do
Comitê;

V - compilar, sistematizar e disponibilizar ao Subcomitê
Científico, na forma por este indicado, os dados estatísticos da pesca
dos recursos pesqueiros na área de abrangência do CPG Nordeste;

VI - manter em arquivos e disponibilizar o banco de dados
do CPG Nordeste aos membros de governo sempre que solicitado e,
quando autorizado pela Presidência do Comitê, aos demais membros
ou a terceiros;

VII - consolidar os dados e informações encaminhados pelas
Câmaras Técnicas e pelos Grupos de Trabalho por UF para análise e
posicionamento do CPG Nordeste; e

VIII - apoiar as diversas atividades do CPG Nordeste, bem
como dar cumprimento às suas decisões, no âmbito de sua com-
petência.

Art. 13. A Secretaria-Executiva do CPG Nordeste, sob res-
ponsabilidade do MPA, será composta por:

I - um Secretário-Executivo;
II - um Secretário Adjunto; e
III - pessoal de apoio.
Parágrafo único. Os membros integrantes da Secretaria-Exe-

cutiva serão designados por ato administrativo do Ministério da Pesca
e Aquicultura.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 14. A forma de atuação, os trabalhos ou atividades do

CPG Nordeste e respectivos Subcomitês, Câmaras Técnicas e Grupos
de Trabalho serão detalhadas em Regimento Interno, aprovado pelos
membros do Comitê e formalizado por ato administrativo do Ministro
da Pesca e Aquicultura.

Art. 15. As funções dos membros do CPG Nordeste serão
consideradas serviço relevante, não sendo remuneradas.

Art. 16. Revoga-se a Portaria Interministerial MPA/MMA nº
8, de 21 de dezembro de 2012.

Art. 17. Esta Portaria Interministerial entra em vigor na data
de sua publicação.

HELDER BARBALHO
Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura

IZABELLA TEIXEIRA
Ministra de Estado do Meio Ambiente

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 435, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991, e nos §§ 1o e 2o do art. 169 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no

3.048, de 6 de maio de1999, com a redação dada pelo Decreto no

7.223, de 29 de junho de 2010, resolve
Art. 1o Autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS a antecipar, nos casos de estado de calamidade pública de-
corrente de granizo reconhecido por ato do Governo Federal, aos
beneficiários domiciliados no Município de Nova Esperança, no Es-
tado do Paraná:

I - o pagamento dos benefícios de prestação continuada pre-
videnciária e assistencial para o primeiro dia útil do cronograma, a
partir da competência outubro de 2015 e enquanto perdurar a si-
tuação; e

II - mediante opção do beneficiário, o valor correspondente a
uma renda mensal do benefício previdenciário ou assistencial a que
tem direito, excetuado os casos de benefícios temporários.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se unicamente aos be-
neficiários domiciliados no município na data de decretação do estado
de calamidade pública, ainda que os benefícios sejam mantidos em
outros municípios, bem como aos benefícios decorrentes.

§ 2o O valor antecipado na forma do inciso II deverá ser
ressarcido em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais fixas, a partir do
terceiro mês seguinte ao da antecipação, mediante desconto da renda
do benefício e, dada a natureza da operação, sem qualquer custo ou
correção, aplicando-se, no que couber, o inciso II do art. 154 do
RPS.

§ 3o Deverá ser adequada a quantidade de parcelas de que
trata o § 2o, para aqueles benefícios cuja cessação esteja prevista para
ocorrer em data anterior à 36ª parcela, de modo a propiciar a quitação
total da antecipação, ainda na vigência dos referidos benefícios.

§ 4o Na hipótese de cessação do benefício antes da quitação
total do valor antecipado, deverá ser providenciado o encontro de
contas entre o valor devido pelo beneficiário e o crédito a ser re-
cebido, nele incluído, se for o caso, o abono anual.

§ 5o A identificação do beneficiário para fins de opção pela
antecipação de que trata o inciso II do caput poderá ser feita pela
estrutura da rede bancária, inclusive os correspondentes bancários,
responsável pelo pagamento do respectivo benefício.

Art. 2o O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências neces-
sárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS EDUARDO GABAS

PORTARIA No- 438, DE 1o- DE OUTUBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 87 da Constituição,
resolve

Art. 1o Suspender o 13o Ciclo de Avaliação do Indicador
Idade Média do Acervo IMA-GDASS, previsto na Portaria
MPS/GM/No 186, de 14 de maio de 2015, publicada no DOU de
15/05/2015, seção 1, página 26.

Parágrafo único. Para efeito de pagamento da parcela ins-
titucional da GDASS, aplica-se a apuração das parcelas do ciclo
a n t e r i o r.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS EDUARDO GABAS

PORTARIA No- 448, DE 1o- DE OUTUBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição e tendo em vista o disposto no § 2o do art.
25 da Portaria nº 6.209, de 16 de dezembro de 1999, resolve

Art. 1o Estabelecer que, para o mês de setembro de 2015, o
valor médio da renda mensal do total de benefícios pagos pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 1.000,40 (um mil
Reais e quarenta centavos).

Art. 2o O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências neces-
sárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS EDUARDO GABAS

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 1o- DE OUTUBRO DE 2015

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo Previc nº 00003.000036/1219-85, sob o comando nº
402298844, resolve:

No- 520 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o estatuto do
BANESPREV - Fundo Banespa de Seguridade Social, nos termos do
supracitado processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13, combinado com o art. 5º, todos da
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso I
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo MPAS
30000.001821/1988-30, sob o comando nº 396671770 e juntada nº
402908900, resolve:

No- 521 - Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao Convênio de Adesão
celebrado entre a patrocinadora Siemens Medical Solutions Comércio
de Produtos, Diagnósticos Ltda., que passou a denominar-se "Siemens
Healthcare Diagnósticos S.A." e a Previ-Siemens - Sociedade de
Previdência Privada, na qualidade de administradora do Plano de
Aposentadoria Suplementar - CNPB nº 1989.0003-47.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13, combinado com o art. 5º, todos da
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso I
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo MPAS
30000.001821/1988-30, sob o comando nº 396671357 e juntada nº
402908220, resolve:

No- 522 - Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao Convênio de Adesão
celebrado entre a patrocinadora Siemens Medical Solutions Comércio
de Produtos, Diagnósticos Ltda., que passou a denominar-se "Siemens
Healthcare Diagnósticos S.A." e a Previ-Siemens - Sociedade de
Previdência Privada, na qualidade de administradora do Plano de
Aposentadoria Básico - CNPB nº 1989.0002-74.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13, combinado com o art. 5º, todos da
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso I
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo MPAS
30000.001821/1988-30, sob o comando nº 396672815 e juntada nº
402908610, resolve:

No- 523 - Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao Convênio de Adesão
celebrado entre a patrocinadora Siemens Medical Solutions Comércio
de Produtos, Diagnósticos Ltda., que passou a denominar-se "Siemens
Healthcare Diagnósticos S.A." e a Previ-Siemens - Sociedade de
Previdência Privada, na qualidade de administradora do Plano de
Aposentadoria de Contribuição Definida - CNPB nº 2008.0037-11.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria MPS/PREVIC/DITEC nº 519, de 30/09/2015,
publicada no DOU nº 188, de 01/10/2015, seção 1, página 30, onde se
lê: "Art. 3º Inscrever no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios -
CNPB, o do Plano CONAB SALDADO.

(...)
Art. 5º Inscrever no Cadastro Nacional de Planos de Be-

nefícios - CNPB, o do Plano ConabPrev.
(...)
Art. 9º Esta Portaria (...)", leia-se: "Art. 3º Inscrever no

Cadastro Nacional de Planos de Benefícios - CNPB, o do Plano
CONAB SALDADO, sob o nº 2015.0014-92.

(...)
Art. 5º Inscrever no Cadastro Nacional de Planos de Be-

nefícios - CNPB, o do Plano ConabPrev, sob o nº 2015.0013-11.
(...)
Art. 11 Esta Portaria (...)".
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